
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.177.252 - RS (2010/0014100-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : HILDA PANAZZOLO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. RESTITUIÇÃO DE CRÉDITO RELATIVO A PAGAMENTOS DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO REPUTADO INDEVIDO. VALOR QUE NÃO ASSUME A 
NATUREZA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO NA 
DÍVIDA ATIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE ENCONTRA EM CONSONÂNCIA 
COM A ORIENTAÇÃO DESTE STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que 
a ação de execução fiscal não é o meio adequado para a cobrança de benefícios 
previdenciários pagos indevidamente, pois que o valor respectivo não assume a 
natureza de crédito tributário e não permite a sua inscrição em dívida ativa.

2.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Teori Albino 
Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília (DF), 17 de novembro de 2011(Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.177.252 - RS (2010/0014100-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : HILDA PANAZZOLO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em face da decisão que negou seguimento 

ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

RESTITUIÇÃO DE CRÉDITO RELATIVO A PAGAMENTOS DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO REPUTADO INDEVIDO. IMPOSSIBILIDADE DE 

INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 

PRECEDENTES: AGRG NO AG 1.340.269/PR, REL. MIN. BENEDITO 

GONÇALVES, DJE 25.03.2011; RESP 1.177.342/RS, REL. MIN. LUIZ FUX, 

DJE 19.04.2011. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO 

(fls. 81).

2.   A ora agravante afirma, em síntese, que existe entendimento 

deste Superior Tribunal de Justiça, contrário à decisão recorrida. Reitera, ainda a 

possibilidade de ser inscrita na dívida ativa os valores relativos a benefícios 

previdenciários pagos indevidamente.

3.   É o que havia de relevante para relatar.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : HILDA PANAZZOLO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. RESTITUIÇÃO DE CRÉDITO RELATIVO A 

PAGAMENTOS DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO REPUTADO INDEVIDO. 

VALOR QUE NÃO ASSUME A NATUREZA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

IMPOSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE SE ENCONTRA EM CONSONÂNCIA COM A 

ORIENTAÇÃO DESTE STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 

de que a ação de execução fiscal não é o meio adequado para a cobrança 

de benefícios previdenciários pagos indevidamente, pois que o valor 

respectivo não assume a natureza de crédito tributário e não permite a sua 

inscrição em dívida ativa.

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os fundamentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão recorrida, assim redigida, no que interessa:

1.   Trata-se de Recurso Especial interpostos pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com fulcro nas alíneas a e c do 

art. 105, III da CF, em face de acórdão do TRF da 4a. Região, assim 

ementado:

INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. VALORES DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. IMPOSSIBILIDADE.

Com a impossibilidade de inscrição em dívida ativa de 
valores referentes a benefício previdenciário pago indevidamente 
pela autarquia federal, extingue-se a execução fiscal (fls. 52).
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2.   Os Embargos de Declaração opostos pelo INSS foram 

rejeitados, in verbis:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.

Não há omissão, contradição ou obscuridade se o julgado 
decidiu clara e expressamente sobre a questão suscitada no 
recurso.

A tarefa do Juiz é dizer, de forma fundamentada, qual a 
legislação que incide no caso concreto. Não cabe pretender a 
jurisdição ao avesso, pedindo ao Juízo que diga as normas legais 
que não se aplicam ao caso sub judice. Declinada a legislação que 
se entendeu aplicável, é essa que terá sido contrariada, caso 
aplicada em situação fática que não se lhe subsume (fls. 59).

3.   Nas razões de seu Apelo Nobre, o recorrente alega, 

inicialmente afronta ao art. 535 do CPC. Quanto ao mérito da demanda, 

sustenta divergência jurisprudencial, bem como a violação ao art. 39, § 2o. 

da Lei 4.320/64, ao art. 2o. da Lei 6.830/80 e ao art. 876 do CC. Aduz que 

a dívida ativa da Fazenda Pública abrange a tributária e a não tributária, 

permitindo a sua inscrição e a cobrança por meio de execução fiscal.

4.   Sem contrarrazões, o Recurso Especial foi admitido às fls. 

73/74.

5.   É o que havia para relatar.  

6.   Inicialmente, sói destacar que a anunciada violação ao art. 

535 do CPC não ocorreu, tendo em vista o fato de que a lide foi resolvida 

nos limites necessários e com a devida fundamentação, não estando o Juiz 

obrigado a responder a todos os questionamentos feitos pelas partes (cf. 

REsp. 902.010/DF, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 15.12.2008).

7.   Quanto ao mérito, o Juízo de primeiro grau extinguiu a 

execução fiscal, sem resolução do mérito, sob o argumento de que descabe 

inscrição de dívida ativa e execução fiscal com o objetivo de reaver valores 

pagos em decorrência de benefício previdenciário indevido (fls. 35). O 

Tribunal a quo manteve a decisão.

8.   O acórdão está em consonância com o entendimento desta 

Corte no sentido de que é inelegível a via da Execução Fiscal para cobrar 

valores pagos em decorrência de benefício previdenciário recebido 

indevidamente (AgRg no REsp. 1.225.313/RS, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe de 18.04.2011). Nesse sentido:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO MEDIANTE SUPOSTA FRAUDE. 
INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE ATO ILÍCITO. NÃO INCLUSÃO 
NO CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA.

1.   Trata-se de agravo regimental interposto contra 
decisão que, ao negar provimento ao agravo interno, aplicou 
jurisprudência do STJ no sentido de que os créditos incertos e 
ilíquidos não integram a dívida ativa, suscetível de cobrança 
executivo-fiscal.

2.   "No caso dos autos, cuida-se de um suposto crédito 
decorrente de ato ilícito (fraude). Trata-se de um nítido caso de 
responsabilidade civil, não se enquadrando no conceito de dívida 
ativa não tributária por falta do requisito da certeza" (REsp 
1172126/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25/10/2010).

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 
1.340.269/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
25.03.2011).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. ALEGAÇÃO DE FRAUDE NO RECEBIMENTO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. PAGAMENTO 
INDEVIDO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. IMPOSSIBILIDADE.

1.   A execução fiscal, à semelhança do que ocorre com 
os processos litigiosos, tem como objeto crédito líquido, certo e 
exigível.

2.   O crédito oriundo de suposta fraude no recebimento 
de benefício previdenciário deve ser assentado judicialmente no afã 
de aferir os requisitos necessários exigíveis para dar início à 
execução.

3.   É que a repetição do indébito impõe ao 
jurisdicionado manejar o processo de cognição, assim como, diante 
do pagamento indevido, o Poder Público não pode lançá-lo 
unilateralmente, devendo valer-se da mesma forma de tutela 
jurisdicional.

4.   É cediço nesta Corte que é necessária a 
propositura de ação de conhecimento, em que sejam garantidos o 
contraditório e a ampla defesa, para o reconhecimento judicial do 
direito à repetição, por parte do INSS, de valores pagos 
indevidamente a título de benefício previdenciário, pois não se 
enquadram no conceito de crédito tributário, tampouco permitem 
sua inscrição em dívida ativa. Precedentes: REsp 1172126/SC, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe de 
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25/10/2010; REsp 1125508/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe de 24/08/2010; REsp 
867718/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira 
Turma, DJe de 04/02/2009; REsp 414916/PR, Rel. Ministro JOSÉ 
DELGADO, Primeira Turma, DJ de 20/05/2002.

5.   Isso porque "1. A dívida tributária já nasce certa e 
líquida, porque o lançamento gera presunção de certeza e liquidez. 
Isso não ocorre com os créditos oriundos de responsabilidade civil 
que somente recebem tais atributos, após acertamento amigável ou 
judicial. 2. Os créditos incertos e ilíquidos não integram a dívida 
ativa, suscetível de cobrança executivo-fiscal. É que o conceito de 
dívida ativa não tributária, a que se refere a Lei de Execuções 
Fiscais, envolve apenas os créditos assentados em títulos 
executivos. Há créditos carentes de certeza e liquidez necessárias 
ao aparelhamento de execução. 3. Crédito proveniente de 
responsabilidade civil não reconhecida pelo suposto responsável 
não integra a chamada dívida ativa, nem autoriza execução fiscal. O 
Estado, em tal caso, deve exercer, contra o suposto responsável 
civil, ação condenatória, em que poderá obter o título executivo. 4. 
É nula a execução fiscal por dívida proveniente de responsabilidade 
civil, aparelhada assentada em títulos." (REsp nº 440540/SC) 

6.   A admissão do recurso especial pela alínea "c" 
exige a demonstração do dissídio na forma prevista pelo RISTJ, 
com a demonstração das circunstâncias que assemelham os casos 
confrontados, não bastando, para tanto, a simples transcrição das 
ementas dos paradigmas, como ocorre in casu.

7.   Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta 
parte, desprovido (REsp. 1.177.342/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 
19.04.2011).

9.   Incidente, portanto, a Súmula 83 desta Corte.

10.  Ante o exposto, com amparo no art. 557 do CPC, nega-se 

seguimento ao Recurso Especial.

2.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental, 

mantendo a decisão agravada pelos próprios fundamentos.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0014100-9 REsp 1.177.252 / RS

Número Origem: 200871040025102

EM MESA JULGADO: 17/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : HILDA PANAZZOLO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : HILDA PANAZZOLO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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